Taxa reduzida de imposto especial sobre o consumo de cerveja produzida na Madeira

O Parlamento Europeu aprovou hoje o relatório do eurodeputado madeirense Sérgio MARQUES sobre a proposta de decisão que autoriza Portugal a aplicar uma taxa reduzida de imposto especial sobre o consumo de cerveja produzida na Região Autónoma da Madeira. "Isto, do ponto de vista de Portugal, é essencial para a sobrevivência da indústria cervejeira local", afirma Sérgio MARQUES.

Em 30 de Maio de 2007, Portugal apresentou à Comissão Europeia um pedido de derrogação do artigo 90º do Tratado, a fim de aplicar uma taxa de imposto especial de consumo mais reduzida do que a taxa nacional fixada em conformidade com a Directiva 92/84/CEE, de 19 de Outubro de 1992, à cerveja produzida na Madeira, nos casos em que a produção anual da fábrica de cerveja não exceda os 300 mil hectolitros.

As fábricas de cerveja localizadas na Madeira já gozam do benefício do disposto no artigo 4º da Directiva 92/83/CEE, que permite aos Estados-Membros aplicar taxas reduzidas de imposto especial de consumo, que não podem ser inferiores em mais de 50% à taxa normal nacional, à cerveja fabricada por pequenas empresas independentes, definidas como as cervejeiras que não produzem mais de 200 mil hectolitros de cerveja por ano.

O eurodeputado madeirense explica que, "em resultado do crescimento do turismo, a produção de uma das duas fábricas de cerveja locais aumentou a ponto de se aproximar perigosamente do limite acima do qual ficaria privada do direito às taxas reduzidas. Será então obrigada a enfrentar uma difícil concorrência por parte das grandes cervejeiras nacionais e multinacionais, as quais, ao contrário das pequenas empresas geograficamente afastadas da Madeira, beneficiam de amplos serviços em matéria de marketing, de economias de escala e de custos de produção mais baixos".

Tal como salienta a Comissão Europeia na exposição de motivos da proposta, mesmo com a vantagem fiscal de 50%, o preço da cerveja de produção local continua a ser 7,5% mais elevado do que o preço de venda a retalho da cerveja produzida em Portugal Continental e vendida no mercado da Madeira e, por isso, no caso de a vantagem deixar de existir, a produção local não será capaz de enfrentar a concorrência.

Sérgio MARQUES (PPE/DE) compartilha da opinião da Comissão quanto à necessidade de manter a redução fiscal, embora se tenha registado um aumento do nível de produção.

De acordo com o relator, "ao aumentar de 200 mil para 300 mil hectolitros o nível de produção que dá direito à aplicação de taxas reduzidas, a Comissão teve na devida conta os eventuais efeitos que tal alteração poderia ter no mercado único". A propósito, faz notar que "essa medida diz respeito apenas a uma das duas fábricas de cerveja da Madeira e que, por conseguinte, os seus efeitos podem ser considerados mínimos".

As cervejas importadas pela Madeira, provenientes de Portugal ou de outros países, não beneficiarão dessa medida. A fim de continuar a assegurar que o aumento do nível de produção não proporcione uma vantagem desleal às empresas da Madeira em relação ao conjunto do mercado português, prevê-se, em particular, que a parte da produção situada para além de 200 mil hectolitros só poderá beneficiar da redução de taxa no caso de ser consumida localmente.

